
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2100489 - MA (2022/0095489-5)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA DA GUIA SOUSA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787

MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE 
DETERMINA A IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DO PERCENTUAL A CONVERSÃO DE 
CRUZEIROS REAIS EM UNIDADE REAL DE VALOR NA REMUNERAÇÃO DE 
SERVIDOR. ILEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES. EXTINÇÃO DO FEITO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS 
ARTS. 508 e 1.015 DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. 
SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pelo Estado do Maranhão, 
"em face da decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública desta capital 
que, nos autos do cumprimento de sentença determinou a implantação imediata do 
percentual de 4,36% na remuneração dos autores, sob pena de multa diária de R$ 
3.000,00 (três mil reais)". O Tribunal local deu provimento ao Agravo de Instrumento, 
eis que "a agravante não possui legitimidade para executar o título executivo oriundo 
da ação coletiva nº 6542-08.2005.8.10.0001".
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido 
em sede de Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo 
coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 
interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 
jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; 
REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/04/2008.
V. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 
percebe-se que a tese recursal de preclusão e de flagrante violação ao efeito 
devolutivo do recurso – arts. 508 e 1.015 do CPC/2015 –, não foi apreciada, no voto 
condutor, não tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de 
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origem, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
VI. Segundo entendimento desta Corte, "não há incompatibilidade entre a inexistência 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento quanto às 
teses invocadas pela parte recorrente, mas não debatidas pelo tribunal local, por 
entender suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 
colegiado" (STJ, AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 03/05/2018). Nesse sentido: STJ, AgInt no 
AREsp 1.832.334/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 25/10/2021.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.100.489 - MA (2022/0095489-5)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para conhecer em 

parte do Recurso Especial, e, nessa extensão, negar-lhe provimento, pela ausência de 

violação ao  arts.  489,  §  1º,  e  1.022,  II, do  CPC/2015, e pela incidência da Súmula 

211/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que, "ao mesmo tempo que indica 

ausência de violação ao art. 1.022, II e art. 489, §1º, IV do CPC, por supostamente a corte 

estadual ter enfrentado as questões pontuadas, também indica, contraditoriamente, que o 

objeto recursal não foi enfrentado pela corte estadual e que por isso não teria ocorrido 

prequestionamento"; e que "não há qualquer pronunciamento da corte sobre a 

violação ao efeito evolutivo do agravo de instrumento e sobre a preclusão da 

legitimidade. A corte estadual se limita a meramente afirmar que a parte Recorrente é 

assistida por outro sindicato, porém isto não corresponde à verdade dos autos. O sindicato 

indicado como mais específico não abrange o cargo da parte Exequente, com a corte 

estadual restando omissa sobre isto. Também não há nas fichas financeiras da 

Exequente qualquer recolhimento a este sindicato, porém tudo isto foi ignorado pela corte 

estadual. Assim, não deve prosperar tal fundamento, pois houve indicação precisa e 

direta sobre os pontos em que a corte estadual foi omissa. Não houve qualquer 

pronunciamento do tribunal estadual sobre isto, mas somente alegações genéricas, 

configurando evidente negativa de prestação jurisdicional. Evidenciada a omissão, deve 

ser afastado este fundamento".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
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   MANUELLA GONCALVES COSTA  - MA014340 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE DETERMINA 

A IMPLANTAÇÃO IMEDIATA DO PERCENTUAL A CONVERSÃO DE CRUZEIROS 

REAIS EM UNIDADE REAL DE VALOR NA REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR. 

ILEGITIMIDADE ATIVA DOS EXEQUENTES. EXTINÇÃO DO FEITO. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO. INCONFORMISMO. INFRINGÊNCIA AOS ARTS. 508 e 1.015 

DO CPC/2015. TESE RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. 

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento, interposto pelo Estado do Maranhão, 

"em face da decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública desta capital 

que, nos autos do cumprimento de sentença determinou a implantação imediata do 

percentual de 4,36% na remuneração dos autores, sob pena de multa diária de R$ 

3.000,00 (três mil reais)". O Tribunal local deu provimento ao Agravo de Instrumento, eis 

que "a agravante não possui legitimidade para executar o título executivo oriundo da ação 

coletiva nº 6542-08.2005.8.10.0001".

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em sede de 

Embargos de Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e completo, 

as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

V. Por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos do acórdão recorrido, 

percebe-se que a tese recursal de preclusão e de flagrante violação ao efeito devolutivo 
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Superior Tribunal de Justiça

do recurso – arts. 508 e 1.015 do CPC/2015 –, não foi apreciada, no voto condutor, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem, incidindo o 

óbice da Súmula 211/STJ.

VI. Segundo entendimento desta Corte, "não há incompatibilidade entre a inexistência de 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento quanto às teses 

invocadas pela parte recorrente, mas não debatidas pelo tribunal local, por entender 

suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" 

(STJ, AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 03/05/2018). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 

1.832.334/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/10/2021.

VII. Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno não são aptas 

a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo ESTADO DO 

MARANHÃO, "em face da decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública 

desta capital que, nos autos do cumprimento de sentença determinou a implantação 

imediata do percentual de 4,36% na remuneração dos autores, sob pena de multa diária 

de R$ 3.000,00 (três mil reais)" (fls. 496/497e).

O Tribunal local deu provimento ao Agravo de Instrumento, in verbis:

"Antes de se adentrar na análise do mérito recursal propriamente dito, cabe 

tecer algumas considerações sobre a preliminar de nulidade arguida pela 

doravante agravante.

A agravante argui que o '[…] Relator desconsiderou o pedido de nulidade e 

as contrarrazões apresentadas nos IDs 4608530,4608531, fazendo constar 

em sua decisão que as contrarrazões não foram apresentadas, o que 

importa em entendimento de não apreciação da mesma […]', o que, com o 

devido acatamento, não passa de um exagero retórico.

É que, até mesmo pela lógica engendrada pelo art. 932, V, do CPC/2015, 

as contrarrazões devem ter sido previamente oferecidas (ou seu prazo 

escoado) e deve existir jurisprudência dominante na Corte para ocorrer 

julgamento monocrático pelo relator, como na hipótese.

Além disso, conforme aduzido na decisão hostilizada e em pontos que serão 

reafirmados neste voto, a decisão está baseada em farto e dominante 

entendimento jurisprudencial do TJMA sobre a matéria.

Ultrapassado esse ponto, volto ao mérito recursal e concluo não assiste 

razão à recorrente.

Isso porque, ao contrário do que tenta fazer crer a agravante nas razões de 

seu recurso, o STF, interpretando a regra constante do art. 8º, III, da 

CF/1988, quando do julgamento do ARE 904542 AgR, firmou o 

entendimento de que o título judicial oriundo de sentença coletiva pode ser 

efetivado, executado individualmente, bastando que o autor individual seja 

integrante do grupo substituído pela parte autora coletiva, consoante se 

pode observar da ementa abaixo transcrita:

(...)

No caso dos autos, como devidamente exposto na fundamentação da 

decisão agravada, a agravante objetiva dar concreção ao título judicial 

obtido pelo Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do Estado do 

Maranhão – SINTSEP na ação coletiva nº 6542-08.2005.8.10.0001 – 

proposta pelo respectivo sindicato, que reconheceu o direito dos seus 

filiados à diferença de perda salarial por conversão da moeda quando da 
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Superior Tribunal de Justiça

mudança para unidade real de valor.

Em outros termos, na prévia ação de conhecimento cujo título se 

busca executar, houve inequívoca limitação a categoria da autora que 

os representou naquela lide, delimitando, assim, o campo subjetivo 

da coisa julgada a categoria representada pelo Sindicato dos 

Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão – 

SINTSEP/MA.

Nesse cenário, reafirmo que afasto a alegação de preclusão 

consumativa da alegação de ilegitimidade ativa da parte agravante, 

vez que esta constitui uma das condições da ação do cumprimento de 

sentença, cuja demonstração cabe ao exequente quando do 

ajuizamento do cumprimento.

Diante desse cenário fático, reitero que a parte agravante não possui 

legitimidade para executar o título executivo oriundo da ação coletiva 

nº 6542-08.2005.8.10.0001, na medida em que o acórdão que que 

reconheceu o direito dos seus filiados à diferença de perda salarial 

por conversão da moeda quando da mudança para unidade real de 

valor, limita-se, a obviedade, àqueles substituídos pelo Sindicato dos 

Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão –SINTSEP, 

não a abarcando, portanto, dado que auxiliar de serviços de saúde e, 

pois, vinculada a um sindicato específico, o Sindicato dos Auxiliares e 

Técnicos em Enfermagem e Trabalhadores em Estabelecimento de 

Saúde do Estado do Maranhão – SINDSAÚDE/MA.

Analisando causas idênticas ao caso sub judice, este Eg. TJMA tem 

perfilhado o mesmo entendimento que aqui se propõe, isto é, de se há 

um sindicato próprio e específico dos trabalhadores em 

estabelecimentos de saúde no Maranhão, cabe a este representar os 

interesses da classe, e não ao sindicato de maior abrangência, na 

mesma base territorial, em atenção à unicidade sindical e à 

especialidade, não tendo este servidor legitimidade para executar a 

sentença obtida pelo sindicato de maior abrangência, sendo 

irrelevante a circunstância de a entidade possuir ou não registro no 

Ministério do Trabalho e Emprego – MTE.

Para ilustrar o entendimento desta Corte Estadual, novamente transcrevo as 

seguintes ementas de julgados:

(...)

Nesse cenário, não há no agravo interno argumentos capazes de infirmar os 

fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, o que enseja o não 

provimento do recurso interposto, nos termos da uníssona jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Não tendo, pois, a agravante logrado trazer argumentos suficientes para 

alterar os fundamentos da decisão recorrida, esta deve ser mantida em 
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Superior Tribunal de Justiça

todos os seus termos.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo" (fls. 537/540e).

Opostos Embargos Declaratórios (fls. 548/553e) – à alegação de omissão no 

julgado, eis que, ao tratar da legitimidade ativa da parte exequente, o acórdão teria 

ultrapassado os limites da decisão agravada, incorrendo, assim, em flagrante violação ao 

efeito devolutivo do recurso e ao duplo grau de jurisdição – restaram eles rejeitados, 

consignando que, in verbis:

"No presente caso, tenho que tratando-se das condições da ação 

(legitimidade) podem ser reconhecidas de ofício em qualquer grau de 

Jurisdição.

Outrossim, o Excelso Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do 

RE nº 612.043/PR (TEMA 499), sob o regime de repercussão geral, fixou 

tese jurídica, segundo a qual 'a eficácia subjetiva da coisa julgada formada a 

partir de ação coletiva, de rito ordinário, ajuizada por associação civil na 

defesa de interesses dos associados, somente alcança os filiados, 

residentes no âmbito da jurisdição do órgão julgador, que o fossem 

em momento anterior ou até a data da propositura da demanda, 

constantes de relação juntada à inicial do processo de conhecimento', 

o que não é o caso da recorrente.

Desse modo, tenho que o julgado não se ressente de qualquer contradição 

omissão ou erro material, revelando-se nesse ponto o nítido propósito dos 

embargos de declaração opostos de protelar o desfecho do processo, 

devendo o recorrente buscar as instâncias superiores para ver reformando o 

que entende não satisfazer seus direitos.

Em face do exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração, por 

não constatar qualquer ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 

no acórdão fustigado" (fl. 616e). 

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, que houve 

ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, porquanto, "in casu, houve 

decisão judicial reconhecendo de forma equivocada a ilegitimidade da parte Exequente, 

com base na simples alegação de suposto pertencimento da Exequente à categoria 

representada por sindicato diverso do autor da ação coletiva que se executa. Ocorre que 

tal conclusão tomou como base premissa equivocada, posto que o sindicato indicado 

como mais específico não representa os obreiros do cargo ocupado pela parte Exequente, 

logo a decisão não corresponde à verdade dos fatos. Nos autos, foram ofertados o 

contracheque da parte Exequente, assim como o estatuto do sindicato equivocadamente 

apontado como mais específico, revelando que este somente representa os auxiliares e 

técnicos de saúde, conforme consignado na própria decisão recorrida, enquanto a parte 

Exequente é pensionista de Agente de Saúde, categoria sem sindicato específico, sendo 

representado pelo SINTSEPMA, sindicato dos servidores públicos estaduais do 
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Superior Tribunal de Justiça

Maranhão".

Acrescenta, ainda, ofensa aos arts. 508 e 1.015, do CPC/2015, eis que 

"nenhuma dessas questões trazidas pelo Executado foi tratada no primeiro grau, incluindo 

a que foi acolhida na decisão retro, ou seja, o Tribunal não poderia apreciar matérias que 

ultrapassassem os limites da decisão agravada, sob pena de supressão da primeira 

instância, violando o duplo grau, efeito devolutivo, e o devido processo legal. Sendo 

assim, o Tribunal, na condição de órgão revisional, estaria limitado a suspender ou não a 

determinação de implantação até o julgamento do Cumprimento de Sentença, na qual, o 

juízo de base teria a oportunidade de analisar o contraditório" e que, "além de não ocorrer 

ilegitimidade in casu como já falado, porém, sem adentrar nesse ponto especificamente 

por ser uma temática que dependa de análise de provas e fatos, a matéria acolhida pelo 

Tribunal Estadual, embora se trate, especificamente de legitimidade ad causam, sendo 

matéria de ordem pública relacionada às condições da ação, este Superior Tribunal de 

Justiça já se posicionou no sentido de que ela também está sujeita a preclusão, e é 

exatamente o que ocorreu na espécie, conforme se demonstrará. (...) A preclusão impede 

que, no processo de execução judicial sejam alegadas matérias superadas pela 

resolução final, razão por que a Lei é clara no sentido deque, no cumprimento da decisão 

somente é possível suscitar-se matérias supervenientes à sentença".

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 

1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 

deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em 

sede de Embargos de Declaração apreciaram, fundamentadamente e de modo completo, 

todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução 

jurídica diversa da pretendida. 

Como visto, o acórdão ressaltou que, in verbis:

"Em outros termos, na prévia ação de conhecimento cujo título se 

busca executar, houve inequívoca limitação a categoria da autora que 

os representou naquela lide, delimitando, assim, o campo subjetivo 

da coisa julgada a categoria representada pelo Sindicato dos 

Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão – 

SINTSEP/MA.

Nesse cenário, reafirmo que afasto a alegação de preclusão 

consumativa da alegação de ilegitimidade ativa da parte agravante, 

vez que esta constitui uma das condições da ação do cumprimento de 

sentença, cuja demonstração cabe ao exequente quando do 

ajuizamento do cumprimento.

Diante desse cenário fático, reitero que a parte agravante não possui 

legitimidade para executar o título executivo oriundo da ação coletiva 

nº 6542-08.2005.8.10.0001, na medida em que o acórdão que que 
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Superior Tribunal de Justiça

reconheceu o direito dos seus filiados à diferença de perda salarial 

por conversão da moeda quando da mudança para unidade real de 

valor, limita-se, a obviedade, àqueles substituídos pelo Sindicato dos 

Trabalhadores no Serviço Público do Estado do Maranhão –SINTSEP, 

não a abarcando, portanto, dado que auxiliar de serviços de saúde e, 

pois, vinculada a um sindicato específico, o Sindicato dos Auxiliares e 

Técnicos em Enfermagem e Trabalhadores em Estabelecimento de 

Saúde do Estado do Maranhão – SINDSAÚDE/MA.

Analisando causas idênticas ao caso sub judice, este Eg. TJMA tem 

perfilhado o mesmo entendimento que aqui se propõe, isto é, de se há 

um sindicato próprio e específico dos trabalhadores em 

estabelecimentos de saúde no Maranhão, cabe a este representar os 

interesses da classe, e não ao sindicato de maior abrangência, na 

mesma base territorial, em atenção à unicidade sindical e à 

especialidade, não tendo este servidor legitimidade para executar a 

sentença obtida pelo sindicato de maior abrangência, sendo 

irrelevante a circunstância de a entidade possuir ou não registro no 

Ministério do Trabalho e Emprego – MTE"

"no presente caso, tenho que tratando-se das condições da ação 

(legitimidade) podem ser reconhecidas de ofício em qualquer grau de 

Jurisdição". 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Nesse contexto, "a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015" (STJ, REsp 

1.829.231/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/12/2020).

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, EDcl no REsp 1.816.457/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/05/2020; AREsp 1.362.670/MG, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/10/2018; REsp 

801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008. 

Por outro lado, não se presta a via declaratória para obrigar o Tribunal a 

reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 117.463/RJ, 

Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 27/10/97).

A propósito, ainda: 
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL.  OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 

AUSÊNCIA. HASTA PÚBLICA. SUBAVALIÇÃO DO BEM. 

DESNECESSIDADE DE NOVA AVALIAÇÃO. DEMONSTRAÇÃO DA 

NECESSIDADE. REEXAME. SUMULA 7/STJ. OFENSA AO PRINCÍPIO 

DA MENOR ONEROSIDADE. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. No que tange à admissibilidade do presente recurso por violação 

aos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC, verifica-se que, no ponto, não 

houve negativa de prestação jurisdicional, máxime porque a Corte de 

origem analisou de maneira adequada e suficiente as questões 

deduzidas pelos recorrentes.

2. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a suficiência do suporte fático previsto no art. 873 do CPC, 

notadamente porque inexiste comprovação de eventual subavaliação do 

bem, demandaria o revolvimento do arcabouço fático-probatório dos autos, 

o que é vedado pelo enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que a reavaliação de bem 

penhorado depende da existência de elementos capazes de demonstrar a 

sua efetiva necessidade.

4. Alterar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que não 

houve a comprovação da necessidade de reavaliação do bem, demandaria 

o revolvimento de fatos e provas, o que é vedado ante o enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

5. Derruir a conclusão a que chegou o Tribunal a quo no sentido de que os 

agravantes não lograram êxito em comprovar a alegada ofensa ao princípio 

da menor onerosidade, demandaria o revolvimento do arcabouço 

fático-probatório colacionado aos autos, o que é vedado pelo enunciado da 

Súmula 7 do STJ.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.385/GO, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  

02/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. SERVIDOR PÚBLICO. DOENÇA OCUPACIONAL. 

PENSÃO MENSAL AFASTADA. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO 

EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 126/STJ. DANO MATERIAL. REEXAME DE PROVAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há violação dos arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, parágrafo único, II, 

do CPC de 2015, pois há fundamentação suficiente para amparar o 

acórdão recorrido.

2. Firmado o acórdão recorrido em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, cada um suficiente, por si só, para manter inalterada a 
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Superior Tribunal de Justiça

decisão, é ônus da parte recorrente a interposição tanto do Recurso 

Especial quanto do Recurso Extraordinário, ocasionando a preclusão de 

uma das questões e o consequente não conhecimento do recurso. 

Aplicação da Súmula 126 do STJ.

3. O Tribunal de origem, com base nas provas existentes, entendeu não 

haver comprovação do dano material. A inversão do julgado nos moldes 

pretendidos pela recorrente demanda revolvimento das provas, o que 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 

provido" (STJ, REsp 1.707.574/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 1.022 

DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 

ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MULTA DO 

ARTIGO 1.021, §4º, DO CPC/2015. EXCLUSÃO. INADMISSIBILIDADE 

OU IMPROCEDÊNCIA DO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO NA 

ORIGEM. NÃO VERIFICAÇÃO. OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. IMPOSIÇÃO DE MULTA. EXCLUSÃO. PROPÓSITO DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 98/STJ. RECURSO ESPECIAL 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O acórdão recorrido apreciou fundamentadamente a controvérsia 

dos autos, decidindo, apenas, de forma contrária à pretensão do 

recorrente, não havendo, portanto, omissão ensejadora de oposição 

de embargos de declaração, pelo que, deve ser rejeitada a alegação 

de violação ao artigo 1.022 do CPC/2015.

(...)

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

parcialmente provido" (STJ, REsp 1.672.822/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO 

CONFIGURADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 

EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE DECIDE COM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. EMBARGOS 

PROTELATÓRIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015. 

MULTA AFASTADA.

1. Inicialmente, quanto à alegação de violação ao artigo 1.022 do 

CPC/2015, cumpre asseverar que o acórdão recorrido manifestou-se 

de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
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Superior Tribunal de Justiça

para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de 

forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em Embargos de Declaração apenas pelo fato de a Corte ter 

decidido de forma contrária à pretensão do recorrente.

2. Quanto à questão de fundo, isto é, a revisão do benefício previdenciário 

observando os valores dos tetos estabelecidos nas Emendas 

Constitucionais 20/1998 e 41/2003, o recurso não merece que dela se 

conheça. Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido negou provimento 

à apelação com fundamento em precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Dessa forma, dada a natureza estritamente constitucional do decidido pelo 

Tribunal de origem, refoge à competência desta Corte Superior de Justiça a 

análise da questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. A irresignação merece acolhida em relação à alegada ofensa ao art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015 nos termos da Súmula 98 do STJ, in verbis: 

'Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 

prequestionamento não têm caráter protelatório'. No caso dos autos, os 

Embargos de Declaração ofertados na origem tiverem tal propósito, de 

maneira que deve ser excluída a multa fixada com base no supracitado 

dispositivo legal.

4. Recurso Especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.669.867/SC, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017).

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a parte agravante, não há 

que se falar em negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Esclareça-se que, não obstante a alegação de negativa de prestação 

jurisdicional, não há impropriedade em afirmar a falta de prequestionamento e afastar a 

afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, haja vista que o julgado está devidamente 

fundamentado, sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos exatos preceitos jurídicos 

suscitados pela parte recorrente.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. BASE DE 

CÁLCULO. EXCLUSÃO. CPRB. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 

OFENSA AOS ARTS. 109 E 110, AMBOS DO CTN. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 211 DO STJ, 

286 E 356, AMBAS DO STF. OFENSA A DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 

COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 

Transportes Dumar Ltda. contra o Delegado da Receita Federal do Brasil 

em Caxias do Sul objetivando a exclusão do PIS e da COFINS, da base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) 

prevista no art. 8º da Lei n. 12.546/11, bem como a compensação dos 

créditos tributários, mediante aplicação de correção monetária. Na sentença, 
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Superior Tribunal de Justiça

denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta 

Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 

violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 

o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: 'Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo'; e, por analogia, os enunciados n. 282 

e 356 da Súmula do STF.

III - Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 

1.022 do CPC/2015 e a ausência de prequestionamento, com a 

incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ quanto às teses 

invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são debatidas 

pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 

controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse 

sentido: AgInt no AREsp n. 1.234.093/RJ, relator Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no 

AREsp n. 1.173.531/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 20/3/2018, DJe 26/3/2018.

(...)

VIII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio 

(alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.454.196/RS, relator Ministro 

Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp n. 

1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 

6/5/2021.

IX - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.832.334/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2021).

De outro lado, eis o teor dos arts. 508 e 1.015 do CPC/2015:

"Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão 

deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia 

opor tanto ao acolhimento quanto à rejeição do pedido".

"Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias 

que versarem sobre:

I - tutelas provisórias;

II - mérito do processo;

III - rejeição da alegação de convenção de arbitragem;

IV - incidente de desconsideração da personalidade jurídica;

V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido de 

sua revogação;

VI - exibição ou posse de documento ou coisa;
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Superior Tribunal de Justiça

VII - exclusão de litisconsorte;

VIII - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio;

IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros;

X - concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos 

embargos à execução;

XI - redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º ;

XII - (VETADO);

XIII - outros casos expressamente referidos em lei"

Ao que se tem, de fato, quanto à tese de ofensa ao arts. 508 e 1.015, do 

CPC/2015, o Recurso Especial não ultrapassa o exame da admissibilidade, ante o óbice 

da Súmula 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 

da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"). 

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva o exame da questão controvertida para o Tribunal. É necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada como violada, bem como 

seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a 

eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e dos fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal não foi apreciada, pela Corte de origem, não 

tendo servido de fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal a quo. A propósito, a 

reiterada jurisprudência desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PENSÃO POR MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. 

PRORROGAÇÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS DE IDADE. 

INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA N. 280/STF. DISPOSITIVOS DA LEI N. 8.213/91 NÃO 

PREQUESTIONADOS. SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, 

mesmo que suscitada em embargos de declaração. Incidência da 

Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg nos EDcl no AREsp 

726.546/AM, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 04/11/2015).

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
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Superior Tribunal de Justiça

SÚMULA N. 7 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

N. 211 DO STJ.

(...)

3. Incide a Súmula n. 211/STJ quando a questão suscitada no recurso 

especial, não obstante a oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pela Corte a quo.

4. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, não regulariza a omissão 

apontada, depende da veiculação, nas razões do recurso especial, de 

ofensa ao art. 535 do CPC.

5. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 750.119/DF, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

03/11/2015).

Registre-se, ainda, por oportuno, que a exigência de prequestionamento 

encontra respaldo no próprio permissivo constitucional:

"Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 

(...)

III - julgar, em Recurso Especial, as causas decididas, em única ou última 

instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos 

Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:

a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;

b) julgar válida lei ou ato de governo local contestado em face de lei federal;

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 

tribunal".

Vale, a propósito, conferir a lição de NELSON NERY JÚNIOR, no sentido de 

que "(...) a locução causas decididas, autoriza a exigência do denominado 

prequestionamento da questão constitucional ou federal, exigência feita nos verbetes ns. 

282 e 356 da Súmula da jurisprudência predominante no STF, aplicáveis ao RE e 

também ao REsp. A questão objeto dos recursos deve ter sido decidida pelo órgão 

judicial inferior, sem o que não se terá cumprido o requisito constitucional para a 

admissibilidade desses recursos" (in Princípios Fundamentais - Teoria Geral dos 

Recursos, 5ª edição, RT, p. 252).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0095489-5 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DA GUIA SOUSA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
PROCURADOR MANUELLA GONCALVES COSTA - MA014340

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVANTE : MARIA DA GUIA SOUSA
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ADVOGADOS : OSMAR CAVALCANTE OLIVEIRA - MA002787
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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